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RESUMO 

 

SENA, Tiago. Levantamento dos Resíduos Sólidos Gerados em uma 
Empresa de Refino de Petróleo. 2013. 53 f. Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC). Graduação em Engenharia Ambiental Sanitária. Universidade Federal 
de Pelotas, Pelotas. 
 
 
 

O marco para os problemas ambientais ligados a geração de resíduos sólidos 

se deu com o inicio da Revolução Industrial e consolidação do sistema 

capitalista. No Brasil somente em 2010 foi sancionada a Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos (lei 12.305/10) com a principal finalidade de dar uma correta 

destinação aos resíduos sólidos. Dentre os tipos diferentes de resíduos os de 

origem industrial, em especial das empresas ligada ao refino de petróleo, se 

apresentam com grande potencial de risco para o meio ambiente. Assim 

mapearam-se os resíduos gerados em uma empresa de refino de petróleo, na 

região sul do Brasil, do ponto de vista quantitativo e qualitativo. Utilizou-se, 

como instrumento, os dados contidos no banco de dados da empresa no 

período de 1 de janeiro de 2011 a 30 de junho de 2013. Nesse período foi 

possível verificar a grande geração de resíduos de Classe I devido, 

principalmente, há um caso especial. Também se verificou a necessidade de  

buscar uma destinação adequada para o resíduo revestimento a base de 

silicato de cálcio, já que o mesmo não possui riscos ao meio ambiente. 

 

Palavras Chaves: Resíduo Perigoso, Petróleo, Industria.  
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ABSTRACT 

 

SENA, Tiago. Survey of Solid Wastes Generated in an Oil Refining 
Company. 2013. 53 p. Course Conclusion Paper (TCC). Graduation in 
Environmental and Sanitary Engineering. Federal University of Pelotas, Pelotas. 
 
 

The mark of environmental problems linked to generation of solid wastes began 

with the industrial revolution and the consolidation of the capitalist system. In 

Brazil, only in 2010 the National Policy on Solid Waste (law nº 12305/10) was 

sanctioned, with the main goal to achieve a proper destination to solid wastes. 

Within different types of wastes, the ones from industrial origin, especially from 

companies related to oil refining, are presented as with a large risk potential to 

the environment. Therefore, the wastes generated in an oil refining company, in 

the southern of Brazil, were mapped, in a quantitative and qualitative study. As 

instrument it were used the data contained in the company database, in the 

period from January 1, 2011 to June 30, 2013. During this period it was possible 

to verify the large generation of Class I waste, due to, mostly, one special case. 

It was also verified the need to seek for an adequate destination to calcium 

silicate coating, since this waste presents no risk to the environment.  

 

Keywords: Hazardous Waste, Petroleum, Industry.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

          Anterior à revolução industrial a questão dos resíduos sólidos não era visto 

como um problema para a sociedade e o meio ambiente se limitando, em grande 

parte, apenas a resíduos de origem orgânica. Porém após o crescimento 

populacional e a consequente urbanização, os resíduos sólidos de diversas origens 

passaram a assumir uma preocupante estatística, cabendo destacar o aumento de 

descartes sem uma forma sustentável de uso, muitas vezes, destinado em locais 

inapropriados. No cenário nacional, surge em 2010, após 21 anos de tramitação no 

Congresso Nacional, a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (lei 12.305). Cabe 

destacar que legislações relacionadas a resíduos sólidos não são uma exclusividade 

do Brasil. 

          Diversas ações são tomadas nos mais diferentes países a fim de amenizar o 

dano que os resíduos sólidos causam aos seus ambientes. Normalmente são 

criadas políticas de controle com o objetivo de incentivar a reciclagem dos resíduos 

e o correto manejo de produtos usados com alto potencial de contaminação 

estabelecendo a responsabilidade compartilhada entre a sociedade, empresas e 

governo.  

           Os resíduos sólidos possuem suas características físicas, químicas e 

biológicas bastante diversas, dependendo de sua fonte ou atividade geradora. 

Segundo a Lei nº 12.305 os resíduos quanto a sua periculosidade são classificados 

em duas classes: classe I – perigosos; classe II – não-perigosos. 

          A lei classifica os resíduos também conforme a sua fonte de origem dividindo-

as em: resíduos domiciliares, resíduos de limpeza urbana, resíduos sólidos urbanos, 

resíduos de estabelecimentos comerciais e de prestadores de serviço, resíduos dos 

serviços públicos de saneamento básico, resíduos industriais, resíduos de serviços 

de saúde, resíduos da construção civil, resíduos agrossilvopastoris, resíduos de 

serviços de transportes e resíduos de mineração. 

          Dentre os diferentes resíduos, os de origens industriais, apresentam grande 

potencial de risco para o meio ambiente, possuindo variada diversidade de resíduos 
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tanto de classe I quanto classe II. Segundo dados da FEPAM (2002) em seu ultimo 

inventário sobre resíduos sólidos industriais só o estado do Rio Grande do Sul teve 

uma quantidade de 189.203 toneladas de resíduos perigosos (Classe I) gerados 

pelo período de um ano e de 2.174.682 toneladas de resíduos não perigosos 

(Classe II) gerados no mesmo período. 

          Com relação às indústrias que possuem resíduos de grande risco ao meio 

ambiente, cabe destacar as empresas ligadas ao ramo de operações de refino de 

petróleo. Estas são reconhecidas na literatura como parte predominante na geração 

de resíduos perigosos, devido ao número elevado de operações envolvidas na 

manufatura da matéria-prima e da diversidade de produtos (LEEMAN, 1988). 

          Os principais resíduos, perigosos nesse caso, típicos deste ramo industrial são 

as borras oleosas, os catalisadores gastos e os lodos oriundos das estações de 

tratamento de águas e efluentes. As borras de fundo de tanques são sólidos oleosos 

e complexos, que apresentam em sua composição uma série de contaminantes, 

com destaque para os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos e alguns metais 

pesados (AL-FUTAISI et al, 2007). 

          Porém cabe salientar que devido à dependência cada vez maior de 

combustíveis fosseis para suprir principalmente, à demanda energética, e por, 

também, servir de matéria prima para vários produtos, empresas ligadas ao ramo do 

petróleo tornam-se de grande importância para a economia mundial.   

          Nas indústrias, questões ambientais são cada vez mais importante sendo um 

fator de competição no comercio de seus produtos, deixando empresas que não 

possuem práticas sustentáveis em desvantagem frente as que buscam o respeito ao 

meio ambiente. Regulamentos e legislações também exigem que os resíduos sejam 

gerenciados desde a sua fonte até a disposição final, tornando assim uma 

necessidade das empresas se adequarem as exigências ambientais (CAMERA, 

2010). 

          Uma importante forma de rentabilidade de uso de matéria prima e de redução 

na geração de impactos ambientais, através de resíduos sólidos, que podem ser 

adotada pelas empresas é o SGA (Sistema de Gestão Ambiental). Entre as mais 

importantes ferramentas de controle do SGA está a ISO série 14000. A ISO série 
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14000 é um sistema de gestão onde são oferecidas as diretrizes a serem seguidas 

para se implantar um Sistema de Gestão Ambiental visando dessa forma o mínimo 

de desperdício e redução de impactos para o ser humano e ao meio ambiente. 

          É neste contexto que o presente estudo visa pesquisar os resíduos gerados 

em uma empresa de refino de petróleo, na região sul do Brasil, do ponto de vista 

quantitativo e qualitativo, bem como sua destinação e disposição final e também 

buscar alternativas de disposição para alguns resíduos. 
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1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

          Mapear os resíduos gerados em uma empresa de refino de petróleo, do ponto 

de vista quantitativo e qualitativo. 

 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

a) Identificar os principais pontos de geração de resíduos; 

b) Conhecer as medidas adotadas na gestão dos resíduos; 

c) Determinar os principais resíduos gerados; 

d) Quantificar a geração dos resíduos; 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Histórico 

 

           Os problemas causados pelos resíduos sólidos são tão antigos quanto à 

própria humanidade. Este tipo de poluição vêm desde a formação das primeiras 

tribos, vilas e cidades trazendo consigo inconvenientes de ordem ambiental, pois 

não havendo conhecimentos e, por conseguinte, hábitos de higiene, os rios e lagos 

foram sendo poluídos com esgotos e resíduos de toda ordem (RUSSO, 2003). 

      Essa problemática se agravou no século XVIII, inicialmente na Europa quando 

se deu inicio a Revolução Industrial e consolidação do sistema capitalista. Na 

revolução industrial o principal marco foi à substituição de mão de obra por 

máquinas que possuíam como fontes de energia o carvão. Segundo Marques (2005, 

p.8 apud PEREIRA, 2011) a revolução Industrial trouxe produção de bens em massa 

e, consequentemente, consumo nas mesmas proporções. As cidades começaram a 

crescer desordenadamente, acumulando-se construções e pessoas nas 

circunvizinhanças das fábricas. Assim trazendo produtos em massa, consumo em 

massa e problemas em massa. 

      Porém a grande explosão de crescimento demográfico nos centros urbanos 

se deu após o término da Segunda Guerra Mundial. Depois desse período houve, 

principalmente em países menos desenvolvidos, um ritmo muito elevado nas taxas 

de natalidade e também com a ajuda de entidades de apoio internacional no plano 

médico-sanitário através de antibióticos e vacinas contra diversas doenças houve 

uma redução nos índices de mortalidade. 

     Segundo Gewehr (2006) o crescimento das cidades em face do aumento 

populacional proporcionou o aumento das catástrofes ambientais, por representarem 

um acréscimo nos níveis de consumo, acabando por desencadear problemas de 

suma importância, principalmente no que diz respeito à produção de resíduos 
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orgânicos e inorgânicos, revelando à problemática, em especial do lixo e seu alto 

impacto sobre o meio ambiente. 

      Dessa forma no pós-segunda guerra surgiu uma maior preocupação por parte 

da sociedade com os males sofrido pelo meio ambiente. Essa preocupação foi 

evidenciada em 1962 com o livro lançado nos Estados Unidos “A Primavera 

Silenciosa”, de Rachel Carson. Nesta obra, a autora mencionava as consequências 

provocadas pela utilização de pesticidas e inseticidas nas lavouras. Segundo Carson 

as utilizações de tais produtos estavam trazendo danos irreparáveis ao meio 

ambiente, como foi o caso da águia americana (Haliaetus leucocephalus) que foi 

quase extinta. 

      Alguns eventos também se tornaram marcantes nesse período mostrando 

uma maior importância dada as questões frente ao meio ambiente. Após o desastre 

ecológico da Baía de Minamata no Japão a ONU, pressionada pelo governo Sueco, 

realizou em 1972 a Conferencia de Estocolmo se tornando o primeiro grande 

encontro com representantes de vários países com intuito de discutir vários 

problemas ligados ao meio ambiente. 

       Outra importante reunião promovida pela ONU sobre meio ambiente foi 

realizada em 1992, no Rio de Janeiro, a ECO 92, teve como base de discussão o 

conceito “Desenvolvimento Sustentável”. Também foi assinada por representantes 

de 179 países, entre outros documentos, uma declaração de intenções conhecida 

como Agenda 21. Todos os objetivos traçados na ECO 92, tiveram significativos 

avanços na teoria e na prática com mudanças na área ambiental, proporcionando a 

criação e a positivação de direitos universais relativo ao uso e aproveitamento do 

meio ambiente (MELO, 2012). 

      No ano de 2002, em Johanesburgo (África do Sul), foi realizado o evento Rio 

+ 10 que teve como principal objetivo avaliar o progresso feito na década 

transcorrida desde a ECO 92 na questão ambiental. No encontro esperava-se, 

também, chegar a um acordo entre todos os países envolvidos, porém a declaração 

final não alcançou essa meta tendo apenas alguns pontos importantes 

acrescentados tais como a meta sanitária. 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/riomais10/o_que_e-2.shtml
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      Já no ano de 2012, novamente no Rio de Janeiro, foi realizado o evento 

Rio+20 para, também, avaliar o progresso, agora nas duas décadas passada a ECO 

92 na questão ambiental. Nesse encontro mais uma vez não se obteve o resultado 

esperado frustrando as expectativas para um desenvolvimento mais sustentável 

entre os países. 

      No Brasil desde o período imperial já se mostrava alguma preocupação com o 

meio ambiente. Têm-se notícias de regramento do Direito Ambiental no Brasil desde 

quando o Brasil ainda era colônia de Portugal, eis que nas Ordenações Afonsinas, 

Manuelinas e Filipinas, já havia precisão a respeito. Assim a fase colonial brasileira 

pode ser considerada como período embrionário do atual Direito Ambiental brasileiro 

(GARCIA, 2010). 

      Porém até a Conferência de Estocolmo, no inicio dos anos 70, não existia 

nenhum documento jurídico que sanasse de uma forma geral as questões referente 

ao meio ambiente no Brasil. Sendo somente após a Conferência, mais precisamente 

no final da década, que com influência do referido evento que houve discussões 

referentes à importância de se criar políticas voltadas à preservação do meio 

ambiente no País. Dessa forma já em 1973 foi criada a Secretaria Especial de Meio 

Ambiente (SEMA) que foi o primeiro órgão de ação nacional voltado para o Meio 

Ambiente (REVISTA GEOGRAFIA, 2012). 

      No dia 31 do mês de agosto de 1981 foi criada a lei 6.938/81 que instituía a 

Política Nacional do Meio Ambiente na qual, em seu:  

 

 Art 2º [...] tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 

segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, 

atendidos os seguintes princípios: 

 I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 

considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 

necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 

coletivo; 
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 II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

 Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

 IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 

representativas; 

 V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras; 

 VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas 

para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a 

educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação 

ativa na defesa do meio ambiente (BRASIL – PNMA - Lei 6.938).  

 

      Porém nesse período de criação da Política Nacional de Meio Ambiente o 

Brasil se encontrava sob o regime militar e assim a sociedade civil não tinha tanta 

participação no processo decisório referente á questão ambiental sendo qualquer 

decisão referente à questão ambiental direcionada à União. Então através do 

processo de redemocratização da sociedade brasileira, com a elaboração e 

promulgação da Constituição Federal de 1988, se tornou fundamental para novas 

reformulações que iriam acontecer na área jurídica referente ao meio ambiente. 

Porém isso só foi possível devido às reivindicações de movimentos ambientalistas 

que, na época, lutavam por melhorias na Política Nacional do Meio Ambiente 

(REVISTA GEOGRAFIA, 2012).  

      Toda pressão da sociedade preocupada com o meio ambiente culminou na 

criação do artigo 225 da Constituição Federal que versa sobre o meio ambiente da 

seguinte maneira: 
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações (CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988).  

      Ainda após a promulgação da Constituição Federal de 1988, no Brasil houve 

novas ideias referentes a instituição de leis e de órgãos ambientais, tais como: a 

criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) em 1986; a criação do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA) em 1989; 

criação do Ministério do Meio Ambiente (MMA) em 1992; criação da lei contra 

Crimes Ambientais em 1998 (lei 9.605/98); criação da lei sobre a Educação 

Ambiental (lei 9.795/99); criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

Ambiental (SNUC) em 2000 (lei 9.885/00); criação da Política Nacional do 

Saneamento Básico em 2007 (lei 11.445/07);e uma das mais recentes foi a criação 

da Política Nacional dos Resíduos Sólidos em 2010 (lei 12.305/10). 

       A lei de resíduos sólidos teve as primeiras iniciativas de definição das 

diretrizes no final da década de 1980. Esta lei foi de suma importância tendo em 

vista que até o ano de 2010 não se tinha uma política voltada diretamente ao 

assunto e assim causando diversos problemas tais como a má destinação dos 

resíduos sólidos principalmente de origem urbana. 

 

2.2. Resíduos Sólidos no Brasil 

 

      Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

através da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB), mostravam que no 

ano de 1989 9,6%, em 2000 22,3% e em 2008 27,7%, dos municípios brasileiros 

destinavam seus resíduos em aterros sanitários. Embora os números tenham 

melhorado com o passar do tempo, o país precisa percorrer um longo caminho para 

possuir um cenário favorável para a destinação final de seus resíduos sólidos. 
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A Lei 12.305 que instituiu no país a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

estabeleceu princípios e objetivos respectivamente nos artigos 6º e 7º do capitulo II 

da seguinte forma: 

 

Art. 6º São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere 

as variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de 

saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o 

fornecimento, a preços competitivos, de bens e serviços qualificados 

que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de 

vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos 

naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 

sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o 

setor empresarial e demais segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável 

como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e 

renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
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Art. 7º São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos 

resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 

consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas 

como forma de minimizar impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o 

uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis 

e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e 

destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e 

financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da 

prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e 

econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços 

prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional 

e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com 

padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
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XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 

nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo 

de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do 

produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental 

e empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e 

ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e 

o aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável 

(BRASIL – PNRS, 2010). 

 

       Dessa forma visualizando os princípios e objetivos da lei 12.305 fica 

evidenciada que a mesma pode ordenar decisivamente a gestão de uma forma 

correta e integrada dos diversos tipos de resíduos gerados, possibilitando aos 

agentes envolvidos contribuírem para o desenvolvimento sustentável, a preservação 

dos recursos naturais e a afirmação da cidadania (HENDGES, 2011). 

      A palavra lixo vem do latim LIX, que significa lixívia ou cinzas. Também do 

latim vem o significado de resíduos que significa o que sobra: RESIDUU. 

Segundo a Lei Nº 12.305, resíduos sólidos é todo: 

“material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 

atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 

procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, 

nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos 

em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 

o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 

d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviável em face da melhor tecnologia 

disponível” (lei 12.305/10). 
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      Com o crescente aumento de produção de bens de consumo e também pelo 

crescimento populacional tem-se o consequente aumento, em proporções até 

maiores, de resíduos sólidos. Segundo Russo (2003) em todas as técnicas de 

transformação de bens de consumo através de matéria prima há a geração de 

resíduos. Na teoria isso poderia ser facilmente resolvido se os processos fossem 

desenvolvidos obtendo menos desperdícios na sua transformação ou ainda através 

de métodos de reciclagem. Porém, tais medidas podem ser difíceis para a atual 

sociedade. Desta forma a presente sociedade dita “moderna” tem que procurar 

novas formas de processar seus resíduos e também destinar os mesmos que os 

produzem.  

       Assim a lei 12.305 da PNRS apresenta alguns pontos de bastante importância 

que demonstram, com grande coerência, uma preocupação frente ao crescimento 

de resíduos sólidos sendo destinados em locais inapropriados. Como por exemplo, o 

artigo 9º que versa da seguinte maneira: 

 

Art. 9º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos deve ser 

observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, 

reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (lei 

12.305/10). 

 

      Dessa forma, a lei acertadamente fixou a ordem de prioridade para a gestão 

de resíduos, priorizando a reutilização e reciclagem e deixando por ultimo a 

disposição em aterro sanitário (BEL, 2012). Porém de nada adianta a efetivação 

dessa lei sem haver a conscientização por parte da sociedade que o resíduo sólido, 

além de ser um grande agravante ao meio ambiente, ainda representam um 

importante custo para a sociedade tendo em vista que os mesmos com o passar do 

tempo ainda permanecem no local onde foram destinados, diferente dos resíduos 

líquidos ou gasosos que são diluídos nos corpos receptores no momento que são 

depositados. 
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      Por outro lado, a educação ambiental vem se tornando uma importante 

ferramenta para que os brasileiros saibam conjugar os três verbos essenciais da 

sustentabilidade e que estão no artigo 9º da Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

– reduzir, reutilizar e reciclar. 

      É necessário também salientar que os resíduos sólidos podem deixar de ser 

um problema e ser um meio de ganho econômico para o país com a utilização 

desses três verbos. Embora, no Brasil, já há um ganho econômico com o resíduo 

que é principalmente reciclado, muita riqueza ainda se esvai dentro de sacos, caixas 

de papelão ou sacolas de supermercado usadas com destino para aterros ou lixões. 

      Isso fica evidenciado com a pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) publicado pelo jornal Zero Hora no dia 01 de Junho de 

2013 pelo qual relata a seguinte situação: “O Brasil deixa de gerar anualmente entre 

R$ 4,7 bilhões e R$ 6,6 bilhões, em razão de falhas em todas as etapas do processo 

— da má separação do lixo por parte da população à não utilização dos resíduos 

orgânicos na geração de energia”. 

      Quanto à origem, a lei 12.305 em seu artigo 13º, classifica os resíduos sólidos 

da seguinte forma: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em 

residências urbanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de 

logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de 

serviços: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas 

alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados 

nessas atividades, excetuados os referidos na alínea "c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e 

instalações industriais; 
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g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, 

conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas 

pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, 

reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, 

incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para 

obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades 

agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos 

utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, 

aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e 

passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, 

extração ou beneficiamento de minérios. (lei 12.305/10). 

 

      De acordo com a origem, os resíduos industriais merecem destaque, pois 

necessitam de tratamento especial por possuírem alto potencial de impacto 

ambiental e à saúde, além de grandes volumes gerados tanto por unidade de área, 

como por unidade de tempo. 

 

2.3 Resíduos Sólidos Industriais 

 

      Os resíduos sólidos industriais são um dos responsáveis pelas grandes 

agressões ao meio ambiente, podendo ocasionar verdadeiras tragédias. Em função 

de sua natureza, e gestão inadequada, eles podem gerar impactos à atmosfera, ao 

solo, ao lençol freático e ao ecossistema, durante todo o seu ciclo de decomposição, 

estando nas dependências da indústria ou em local externo (GIARETTA, 2009). 
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      A Resolução nº 313, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), de 

29 de outubro de 2002, define resíduo sólido industrial:  

“É todo o resíduo que resulte de atividades industriais e que se 

encontre nos estados sólidos, semi-sólidos, gasoso – quando 

contido, e liquido – cujas particularidades tornem inviável o seu 

lançamento na rede publica de esgoto ou em corpos d’água, ou 

exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em 

face da melhor tecnologia disponível. Ficam incluídos nesta definição 

os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água e aqueles 

gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição”. 

(BRASIL - CONAMA, 2002). 

 

      De uma forma geral os resíduos de origem industrial apresentam, em sua 

composição, um grau alto de resíduos denominado perigoso. Em função da 

periculosidade oferecida pelos resíduos, a NBR 10.004 classifica os resíduos da 

seguinte maneira:  

Resíduos Classe I – Perigosos: aqueles que representam 

periculosidade ou características de inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade, toxicidade e patogenicidade.  

Resíduos Classe II – Não Perigosos  

Resíduos Classe II A – Não inertes: resíduos que não se enquadram 

nas classificações de resíduos Classe I ou Classe II B nos termos 25 

da Norma. Estes resíduos podem apresentar propriedades tais como 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.  

Resíduos Classe II B – Inertes: quaisquer resíduos que, quando 

amostrados de uma forma representativa segundo a NBR 10.007, e 

submetidos ao contato dinâmico e estático com água destilada ou 

deionizada, a temperatura ambiente, conforme a NBR 10.006, não 

tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 

superiores aos padrões de potabilidade da água excetuando-se 

aspecto cor turbidez dureza e sabor. (BRASIL – ABNT, 2004) 
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      Porém em algumas situações se torna impossível diagnosticar se o resíduo 

se enquadra em alguma classificação apresentada pela NBR 10.004. Dessa forma, 

se torna necessário, nesses casos, realizar bioensaios ou parâmetros indiretos. 

       O destino final dos resíduos sólidos industriais é hoje um problema a ser 

superado pelas empresas. A disposição inadequada de resíduos sólidos industriais, 

principalmente de origem perigosa, apresenta-se hoje como um grande problema 

ambiental, seja pela contaminação do solo que ocasiona, ou pela prática incorreta 

de disposição final ainda realizada por várias instalações industriais (GIARETTA, 

2009). 

      A Política Nacional dos Resíduos Sólidos, em seu artigo 37 do capitulo IV, 

demonstra a importância da indústria ter todos os requisitos para ter uma gestão, de 

seus resíduos de origem perigosa, segura para o meio ambiente e dessa forma ser 

possibilitada de obter o licenciamento para sua operação. A lei a descreve da 

seguinte forma: 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou 

atividade que gere ou opere com resíduos perigosos somente podem 

ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 

responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e 

econômica, além de condições para prover os cuidados necessários 

ao gerenciamento desses resíduos. 

 

     Dessa forma, as indústrias devem tratar e destinar os resíduos de 

característica perigosa em instalações apropriadas para tal fim. Exemplo de 

instalação são os aterros industriais que em alguns casos, a manta impermeável não 

é suficiente, sendo utilizada impermeabilização com alvenaria ou concreto. Assim, 

são necessárias diversas camadas de proteção para evitar a contaminação do solo 

e das águas (KRAEMER, 2005). Técnicas de landfarming, estabilização e 

solidificação também são utilizadas para o tratamento de resíduos sólidos 

industriais. 

      Outra solução, mais recente, buscada por algumas empresas a fim de 

destinar seus resíduos são as chamadas Bolsas de Resíduos. Este método tem a 
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finalidade de troca, compra, venda ou mesmo doação de resíduos. Resíduos que 

não servem para algumas indústrias podem servir de matéria prima para outras. 

Como exemplos, podem ser citados pneus velhos, passíveis de serem reciclados em 

indústrias de tapetes de carros e artefatos de couro; borras de látex que são 

reutilizadas na indústria de cimento e o lodo de processos de tratamento de 

superfícies metálicas, que pode ser incorporado a artefatos de cimento (SISINNO, 

2002). 

      Casos de maus destinos de resíduos, em muitos casos, se dão pela falta de 

fiscalização e de medidas mais exigentes de punição. Porém uma forma, adotada 

cada vez mais pelas empresas em suas gestões são as Certificações das Normas 

de Sistemas de Gestão Ambiental (série ISO 14000). Estas normas tem a função de 

indicar os meios para que o produto, processo ou serviço sejam ambientalmente 

sustentáveis. Isto acontece com o acompanhamento e controle das atividades 

através da implantação de instruções e procedimentos de trabalho. Dessa forma, o 

gerenciamento dos resíduos sólidos de origem industrial que são gerados e a 

destinação final do produto ao fim de sua vida útil são considerados primordiais para 

o sucesso de um programa de gestão ambiental (D´AVIGNON, 1995, apud 

SISINNO, 2002). 

      Diversos ramos industriais apresentam um alto grau de produção de resíduos 

sólidos. Dentre elas as empresas do ramo de refino de petróleo possuem geração 

tanto de resíduos perigosos como não perigosos. 

 

2.3.1 Indústrias de Refino de Petróleo 

 

      A indústria, o desenvolvimento de novos mercados no mundo e o 

desenvolvimento urbano e econômico são impulsionados pelo petróleo e seus 

derivados. A exploração e o refino do petróleo, apesar de demandar custos altos, 

demonstram-se lucrativos para os países que possuem esta riqueza (VERONESE, 

2010).  

      A Agência Nacional do Petróleo (ANP) define petróleo como sendo: 
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[...] uma mistura de hidrocarbonetos composta de diversos tipos de 

moléculas formadas por átomos de hidrogênio e carbono e, em 

menor parte, de oxigênio, nitrogênio e enxofre, combinados de forma 

variável, conferindo características diferenciadas aos diversos tipos 

de crus encontrados na natureza (http://www.anp.gov.br). 

 

      Segundo o caderno de diagnósticos realizado pelo Ministério de Minas e 

Energia o refino do petróleo compreende uma série de operações térmicas, físicas e 

químicas interligadas entre si que garantem o aproveitamento pleno de seu potencial 

energético através da geração dos cortes, ou produtos fracionados derivados, de 

composição e propriedades físico químicos determinados. Refinar petróleo é, 

portanto, separar suas frações e processá-las, transformando-o em produtos de 

grande utilidade. O Brasil desenvolveu tecnologia própria para processar o petróleo 

nacional, que tem como característica ser mais pesado. O país diminuiu a 

dependência de importação, aumentando a rentabilidade (DANTAS NETO e 

GURGEL, 2011). 

       A indústria do petróleo, em operações de refino, devido ao elevado número de 

operações envolvidas na manufatura da matéria-prima e da diversidade de produtos 

se torna um grande gerador de resíduos de origem principalmente perigosa 

(LEEMAN, 1988, apud CADERNO DE DIAGNOSTICO, 2011). Cabe salientar que há 

também uma grande produção de resíduos de origem não perigosas na indústria 

principalmente em áreas administrativas como, por exemplo, papel ou plástico. Há, 

também, pela necessidade de empresas desse ramo possuir uma enfermaria uma 

grande produção de resíduos de saúde. 

      Na figura 1 é apresentado um esquema de uma refinaria demonstrando o 

processo com seus eventuais resíduos gerados: 

http://www.anp.gov.br/
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Figura 1 – Processo com seus eventuais resíduos gerados em uma empresa de refino de 
petróleo 

 

       Dessa forma, para uma gestão eficiente dos resíduos sólidos gerados nas 

refinarias, é necessário, em um primeiro momento, identificar os diversos tipos de 

resíduos gerados durante as diversas etapas de refino e de tratamento de efluentes 

da refinaria (CUNHA, 2009). 

      Os principais resíduos, nesse caso perigosos, típicos deste setor produtivo 

são as borras oleosas, os catalisadores gastos e os lodos oriundos das estações de 

tratamento de águas e efluentes. As borras de fundo de tanques são sólidos oleosos 

e complexos, que apresentam em sua composição uma série de contaminantes, 

com destaque para os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos e alguns metais 
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pesados (AL-FUTAISI et al, 2007). O acúmulo de sólidos no fundo dos tanques 

promove a redução do volume útil dos tanques demandando a remoção e limpeza 

dos reservatórios. Por apresentarem componentes tóxicos, como metais pesados e 

inflamabilidade, este resíduo é classificado como perigoso, de acordo com a ABNT 

NBR 10.004 (BRASIL - ABNT, 2004). 

      De uma forma geral por apresentar um vasto número de resíduos, de origem 

tanto perigosas como não perigosas, torna-se vital a empresa deste ramo possuir 

um plano de gestão de seus resíduos, procurando sempre diminuir a geração. 

Dessa maneira as principais formas de tratamento dos resíduos sólidos das 

empresas do ramo de refino do petróleo são: tratamento biológico, incineração, 

reciclagem, recuperação ou reuso como combustível.  

      No Brasil, para os resíduos perigosos, a alternativa mais empregada para 

dispor são os aterros industriais. Outra forma bastante utilizada para tratar os 

resíduos sólidos de refinarias é a incineração dos seus resíduos, porém podem 

causar dano ao meio ambiente, pois durante sua queima muitos resíduos liberam 

gases tóxicos e assim exigindo a construção de filtros com grande capacidade de 

limpeza do gás que a queima gera.  

      Há ainda como forma de destinação dos resíduos a doação ou ainda a venda 

de seus resíduos. Como por exemplo, resíduos de ordem não perigosos como papel 

e plástico podem ser doados para cooperativas de reciclagem que os utilizam com 

forma de renda para inclusão econômica de uma parcela da população. 

 

 

 

 

 

 

 



32 
 

3. METODOLOGIA 

 

3.1 Caracterizações da Empresa e dos Resíduos Gerados 

 

           A empresa utilizada nesta pesquisa foi fundada em 1937, atua no ramo de 

refino de petróleo e está localizada na cidade de Rio Grande, região Sul do Estado 

do Rio Grande do Sul. Com uma área total de 40.000 m² a empresa tem capacidade 

de processamento de 17 mil barris dia de petróleo, o equivalente a cerca de 2,7 mil 

m³/d, distribuídos principalmente em gasolina, óleo diesel, bunker (óleo combustível 

destinado ao abastecimento de navios de grande porte), asfalto, GLP e solventes.  

          Uma característica forte da empresa é a flexibilidade de produção de seus 

derivados, uma peculiaridade de refinarias de pequeno porte, que visa desenvolver 

produtos de acordo com as necessidades de cada cliente. Como por exemplo, 

solventes especiais para indústrias químicas, e gasolinas de alto padrão, produzidas 

com formulações especiais para atendimento das diversas exigências e 

necessidades das montadoras de veículos. Com intuito de atender o 

desenvolvimento econômico buscando também a proteção ao meio ambiente, a 

empresa possui investimentos significativos em seus diversos setores, com a 

colaboração de mais de 300 funcionários.   

 

Figura 2: Mapa de Localização da Cidade de Rio Grande. Fonte: Google (2013). 
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     Figura 3: Mapa da localização da empresa.  Fonte: Google (2013). 

          Por fim a empresa é certificada na ISO 14001 desde 2002. Além dessa 

importante certificação, somente fornecida às empresas que mantém rigorosamente 

um eficiente sistema de gestão ambiental, a mesma busca continuamente estar 

alinhada com as melhores práticas de mercado em sistemas de controle de 

efluentes líquidos, sólidos e gasosos. 

 

3.2 Delineamentos da Pesquisa 

 

          A pesquisa de uma forma geral buscou conhecer e analisar detalhadamente 

os dados referentes aos resíduos sólidos gerados pela empresa e assim obter uma 

comparação dos tipos e quantidade de resíduo durante os anos estudados, no caso 

2011, 2012 e 1° Semestre de 2013, além de suas destinações finais.  

          Dessa forma a fonte principal dos dados para a pesquisa, referente aos 

resíduos foram os registros que a empresa disponibilizou. Assim foram identificados 

os tipos de resíduos gerados em cada setor da empresa, desde a área 
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administrativa até a produção, resíduos perigosos ou não perigosos. Também se 

identificou o peso de resíduo que os diferentes setores descartam.  

          A empresa determina a quantidade do que produz de resíduos diariamente, 

através do setor de coleta seletiva que ela tem implantado. Além de toda coleta de 

resíduos, esse setor é responsável ainda pela triagem e pela pesagem do mesmo, 

destinando cada tipo em seus locais apropriados, identificando-os para posterior 

descarte. O referente setor se identifica como CATRE (Central de Armazenamento 

Temporário de Resíduos). 

          A empresa possui dois funcionários que ficam responsáveis pelo processo de 

triagem e acondicionamento dos resíduos que chegam até a CATRE. Ainda há um 

funcionário de empresa terceirizada que é responsável pela coleta dos resíduos que 

ficam em coletores pela empresa, identificados para cada tipo de resíduo, e que os 

leva até o setor de triagem.           

         Após todo o processo de triagem e pesagem os dados referentes aos resíduos 

são registrados em planilhas e posteriormente armazenados no banco de dados 

eletrônico da empresa. 

         Sendo uma empresa com variados setores que produz diferentes resíduos, 

essa buscou o uso de uma planilha eletrônica onde se pudessem preencher todos 

os dados suficientes para controlar a geração de resíduos. A planilha usada pode 

ser verificada pela figura a seguir: 

 

Figura 4 – Planilha usada na empresa. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

          O resíduo ao chegar a Central de Armazenamento Temporário de Resíduos 

depois de triado é pesado, classificado e acondicionado e depois repassada todas 

as informações para a planilha referida (figura 4). Esse processo de triagem até o 

repasse de informações para as planilhas é feito diariamente, tanto de resíduos 

perigosos como não perigosos. 

 

4.1 Setores Geradores de Resíduos na Empresa 

          Devido ao seu porte a empresa possui vários locais os quais colaboram com 

um variado grau de geração de resíduos. Os locais de origem registrados na planilha 

nos anos estudados podem ser vistos na seguinte tabela: 

    Tabela 1 - Locais de geração de resíduos na empresa. 

Almoxarifado Flare Sala de Bombas 

Ambulatório Fornos Sala de Controle 

C-1 GLP Sala do Turbo 

Campo de Treinamento de Incêndio Laboratório Setor de Pinturas 

Caldeiraria Manifold de Diesel Setor de Segurança 

Canal de Fuga Manutenção Setor de Serviços 

Canaleta Leste Oficina Mecânica Tancagem 

Carpintaria Planta Industrial Terceiras 

CATRE Portaria Terminal 

Coleta Seletiva Produção TI 

Elétrica Reator Tanques 

Engenharia Refeitório Tubovia 

Escritórios Sala Administração Produção Unidades 
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4.2 Levantamento dos Resíduos Industriais na Empresa  

          Na tabela 2, estão apresentados os resíduos gerados na empresa estudada, 

bem como sua classe de acordo com os registros que constam nas planilhas, que 

classifica os resíduos em: Classe I – Resíduos perigosos (que apresentam riscos à 

saúde pública e ao meio ambiente, se gerenciados de forma inadequada); Classe II 

– Resíduos não perigosos. A tabela é referente aos resíduos gerados nos anos de 

2011, 2012 e primeiro semestre de 2013. 

Tabela 2 - Resíduos registrados na planilha nos anos pesquisados. 

Item Tipo de Resíduo  Classe 

1 Acumuladores de energia (baterias, pilhas) Classe I 

2 Aço Carbono Não Selecionado Classe II 

3 Areia Contaminada com HC Classe I 

4 Borra de tinta Classe I 

5 Borra Mistura de Tanque Classe I 

6 Cartuchos de Impressora Classe I 

7 Cinzas de fornos e caldeiras Classe I 

9 Disco de lixadeira Classe I 

10 Discos de Corte Classe I 

11 Embalagens vazias contaminadas Classe I 

12 Gaxetas de Amianto Classe I 

13 Isopor Classe II 

14 Lâmpadas fluorescentes  Classe I 

15 Lâmpadas mistas Classe I 

16 Lâmpadas Quebradas Classe I 

17 Mangueiras e Mangotes Classe I 

18 Material Contaminado com HC Classe I 

19 Material contaminado com resina Classe I 

20 Material Contaminado com Soda Classe I 

21 Material Contaminado com Tinta Classe I 

22 Óleo de Cozinha Classe II 

23 Pneus Classe II 

24 Pontas de Eletrodo Classe I 

25 Res. de Serviços de Saúde - Grupo A4 Classe I 

26 Res. de Serviços de Saúde - Grupo E Classe I 

27 Resíduo de borracha Classe II 

28 Resíduo de Catalisadores Classe I 

29 Resíduo de Limpeza de Equipamentos Classe I 

30 Resíduo de minerais não metálicos (sais de trat. térmico) Classe II 

31 Resíduo de papel e papelão Classe II 

32 Resíduo de termômetro Classe I 

33 Resíduo de vidros Classe II 
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Continuação Tabela 2 - Resíduos registrados na planilha nos anos pesquisados. 

Item Tipo de Resíduo  Classe 

34 Resíduo Perigoso de Varrição Classe I 

35 Resíduo plástico (bombonas) Classe I 

36 Resíduo plástico (filmes e pequenas embalagens) Classe II 

37 Resíduo Têxtil Contaminado (panos, estopas)  Classe I 

38 Resina Iônica Classe I 

39 Revestimento a Base de Alumínio Classe II 

40 Revestimento a Base de Emulsão Asfáltica Classe I 

41 Revestimento a base de silicato de cálcio Classe II 

42 Revestimento a base de vidro Classe II 

43 Sucata de Informática  Classe II 

44 Sucata de metais não ferrosos (Alumínio) Classe II 

45 Sucata de metais não ferrosos (Bronze) Classe II 

46 Sucata de metais não ferrosos (Cobre) Classe II 

47 Sucata de metais não ferrosos (Inox) Classe II 

48 Sucata de metais não ferrosos (latão) Classe II 

49 Sucata de Móveis Classe II 

50 Sucata Eletrônica  Classe II 

51 Sulfato de Cálcio Classe II 

52 Tambores Sucateados Classe II 

53 Vidro Contaminado Classe I 

          Os resíduos sólidos orgânicos, como os gerados no refeitório da indústria são 

coletado direto pela empresa de coleta de lixo do município, não sendo, dessa 

forma, registrado nas planilhas do sistema. 

          Como se observa, a grande maioria dos resíduos é de Classe I, ou seja, 

resíduos perigosos. Isso se dá, em sua maioria, pelos produtos da empresa ou pela 

matéria prima que ao entrar em contato com qualquer material que for descartado o 

torna um resíduo de classe perigosa. 

          Os resíduos descritos na tabela 2 após serem triados e pesados são 

acondicionados em locais apropriados para cada tipo até receberem seu destino 

final. De uma forma geral acondicionar significa dar ao resíduo um local adequado, 

temporariamente, aumentando assim a segurança e a eficiência do serviço. Na 

empresa as formas para acondicionar os resíduos mais utilizados são: containers, 

Big Bag’s, sacos, tambor. Há, também, a formação de fardos com os resíduos que 

assim for possível.  
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          Os containers são utilizados, na maioria das vezes, para acondicionar as 

lâmpadas. Esse tipo de acondicionamento tem como principal função evitar 

possíveis quebra das lâmpadas. Os containers também são bastante utilizados para 

armazenar as sucatas de metais não ferrosos sendo destinado um container para 

cada tipo de metal que é descartado. 

          Os Big Bag’s armazenam principalmente embalagens vazias contaminadas 

além de revestimentos tanto a base de silicato de cálcio como a base de emulsão 

asfáltica. Esse tipo de meio de armazenagem possui a vantagem de oferecer mais 

facilidades no seu manuseio. 

          Sacos são utilizados para acondicionar tanto resíduos classe I quanto Classe 

II. Entre os Classe I os sacos servem para armazenar os resíduos de serviço de 

saúde até a sua destinação final. Já entre os resíduos classe II os sacos são usados 

para acondicionar, entre outros, papeis e resíduos plásticos. 

          Os tambores em sua grande maioria acondicionam resíduos de Classe I. Essa 

escolha se da pela facilidade de transporte dos tambores e também para evitar 

possíveis vazamentos de contaminantes.   

          Já os fardos normalmente são feitos com os resíduos de papelão. Os resíduos 

após serem pesados são colocados na prensa formando, com grande quantidade de 

resíduos um fardo. A finalidade principal de formar um fardo com o resíduo é facilitar 

o transporte ocupando menos espaço. Outro resíduo que também pode ser usado 

para colocar na prensa para formar um fardo é o alumínio. 

         Cabe salientar que todos os resíduos gerados na empresa são listados e 

catalogados em uma planilha de destinação trimestralmente, por meio de um 

Sistema de Gerenciamento e Controle de Resíduos Sólidos Industriais (SIGECORS). 

Esse sistema é utilizado pela FEPAM para coletar informações sobre os resíduos 

sólidos gerados nas empresas no Estado do Rio Grande do Sul. 

4.3 Quantificações dos Principais Resíduos Gerados 

          Os dados utilizados no presente estudo são originados de registros dos 

resíduos gerados entre os períodos de 01 de janeiro de 2011 a 30 de junho de 2013 

sendo estudados todos os resíduos catalogados na planilha de controle da empresa 
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em todo o complexo industrial, totalizando 30 meses de informações. Dessa forma, 

como demonstra a tabela 3, primeiramente, somou-se o peso e a quantidade de 

cada resíduo gerado por ano estudado. Após somou-se o peso e o numero total 

durante todo o período estudado de cada resíduo. 

Tabela 3 - Peso de cada resíduo gerado na empresa. 

Resíduo Unidade Geração 
2011 

Geração 
2012 

Geração 
2013 

Soma 

Material Contaminado com 
Hidrocarbonetos 

Kg 12.157,30 13.704,40 7.969,50 33.831,20 

Material Contaminado com Tinta Kg 1.214,00 440,50 53,50 1.708,00 

Res. de Serviços de Saúde - Grupo A4 Kg 53,15 17,95 7,25 78,35 

Res. de Serviços de Saúde - Grupo E Kg 7,75 11,10 3,80 22,65 

Areia Contaminada com HC Kg 104.692,00 115.401,70 15.736,30 235.830,00 

Revestimento a Base de Emulsão 
Asfáltica 

Kg 943,00 4.348,00 1.081,50 6.372,50 

Borra Mistura de Tanque Kg 13.870,00 1.222.930,00 641.600,00 1.878.400,00 

Acumuladores de Energia (baterias, 
pilhas) 

Kg 59,00 34,00 62,00 155,00 

Acumuladores de Energia (baterias, 
pilhas) 

Unidade 80,00 96,00 28,00 204,00 

Lâmpadas Fluorescentes Unidade 1.211,00 1.323,00 348,00 2.882,00 

Lâmpadas Mistas Unidade 364,00 300,00 121,00 785,00 

Borra de Tinta Kg 137,80 230,50 174,00 542,30 

Sucata de metais não ferrosos (Latão) Kg 13,50 6,50 2,00 22,00 

Sucata de metais não ferrosos (Bronze) Kg 70,50 12,50 70,50 153,50 

Sucata de metais não ferrosos (Cobre) Kg 646,50 1.153,50 250,00 2.050,00 

Sucata de metais não ferrosos 
(Alumínio) 

Kg 2.703,5 1.470,00 171,50 4.345,00 

Sucata de metais não ferrosos (Inox) Kg 2.327,00 146,50 35,50 2.509,00 

Resíduo de papel e papelão Kg 13.790,00 6.619,70 3.157,00 23.566,70 

Resíduo plástico (filmes e pequenas 
embalagens) 

Kg 4.339,50 3.046,00 1.722,00 9.107,50 

Resíduo de borracha Kg 84,00 460,50 126,50 671,00 

Resíduo de vidros Kg 1.262,00 1.333,50 464,00 3.059,50 

Isopor Kg 50,50 65,50 2,00 118,00 

Mangueiras e mangotes Kg 351,50 919,00 411,50 1.682,00 
      

Revestimento a Base de Silicato de 
Cálcio 

Kg 5.553,50 11.054,50 1.837,00 18.445,00 

Cartuchos de Impressora Kg 182,00 113,00 7,00 302,00 

Cinzas de Fornos e Caldeiras Kg 1.460,00 919,50 1.508,00 3.887,50 

Disco de lixadeira Kg 141,50 - - 141,50 

Discos de corte Kg 12,00 131,50 28,50 172,00 
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          O resíduo “embalagens vazias contaminadas” apresenta-se, tanto em 

quilogramas como unidades sendo primeiramente, de 2011 até metade de 2012, 

sido adotado unidades e depois quilogramas. Já os resíduos “Acumuladores de 

Energia (baterias, pilhas)” e “Lâmpadas Quebradas” também se apresentam nas 

duas unidades, porém não se adotou uma unidade de forma constante. 

          Entre os resíduos gerados pela empresa o que se mostra em maior 

quantidade é a Borra Mistura de Tanque (Figura 5). Esse resíduo é proveniente, 

Continuação Tabela 3 - Peso de cada resíduo gerado na empresa. 

Embalagens vazias contaminadas  Unidade 6.850,00 2.223,00 - 9.073,00 

Embalagens vazias contaminadas Kg 1.681,50 1.338,50 597,70 3.617,70 

Gaxetas de amianto Kg - 91,50 - 91,50 

Lâmpadas quebradas Kg - 4,50 - 4,50 

Lâmpadas quebradas  Unidade - 5,00 1,00 6,00 

Material contaminado com resina Kg 1,00 253,50 63,50 318,00 

Material contaminado com soda Kg - - 9,00 9,00 

Óleo de cozinha Kg - 355,50 92,00 447,50 

Pneus Kg 16,50 3,50 - 20,00 

Pontas de eletrodo Kg 45,00 116,00 88,50 249,50 

Resíduo de catalisadores Kg - 2.288,50 4.251,00 6.539,50 

Resíduo de Limpeza de Equipamentos Kg - 2.399,00 146,00 2.545,00 

Res. de minerais não metálicos (sais de 
trat. térmico) 

Kg - 882,50 3.332,50 4.215,00 

Resíduo de termômetro Kg 1,50 - - 1,50 

Resíduo perigoso de varrição Kg 109,00 504,50 188,50 802,00 

Resíduo plástico (bombonas) Unidade 4,00 - - 4,00 

Resíduo têxtil contaminado (panos, 
estopas) 

Kg - 3,50 - 3,50 

Resina iônica Kg - - 587,50 587,50 

Revestimento a Base de Alumínio Kg - 320,50 - 320,50 

Revestimento a base de vidro Kg 1.888,00 - - 1.888,00 

Sucata de Informática Kg - - 106,50 106,50 

Sucata de móveis Kg 101,50 387,50 202,50 691,50 

Sucata Eletrônica Kg 19,50 570,50 1,50 591,50 

Sulfato de cálcio Kg 62,50 - - 62,50 

Tambores sucateados Unidade 13,00 - - 13,00 

Vidro contaminado Kg 239,50 176,50 25,50 441,50 

Aço Carbono Não Selecionado Kg 130.150,00 109.500,00 51.230,00 290.880,00 
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principalmente, das limpezas dos tanques de petróleo. A limpeza se torna 

necessária, pois com o tempo, no interior dos tanques de petróleo, formam-se 

sedimentações no fundo, causando redução na sua capacidade de armazenagem, 

além de também provocar corrosão no mesmo.  

 

 

Figura 5 – Comparativo de geração do Resíduo Borra Mistura de Tanque 

 

          A elevada quantidade de Borra Mistura de Tanque registrado no ano de 2012 

se explica pela limpeza realizada em um tanque de petróleo da empresa onde 

houve, somente nesse ano, a retirada de 1.219.635 kg do resíduo. Já no primeiro 

semestre de 2013 ainda houve a retirada desse resíduo do mesmo tanque, porém, 

também, a Unidade 790 colaborou com o significativo volume de resíduo.  

          Outro resíduo de Classe I que é gerado em grande quantidade na empresa é 

a Areia Contaminada com HC. A principal origem desse resíduo é através da 

limpeza do local, geralmente o solo, pela qual há algum tipo de vazamento de 

produto ou matéria prima. Porém, como se pode verificar na figura 6 o ano de 2013 

demonstra uma tendência de uma queda na quantidade de geração desse resíduo. 
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Figura 6 – Comparativo de geração do Resíduo Areia Contaminada com HC 

(Hidrocarbonetos). 

 

          O resíduo material contaminado com HC (Figura 7) também de Classe I, em 

sua maioria, é gerado pela manutenção, oficina ou ainda por empresas terceiras, 

porém outros setores onde há o manuseio com a matéria prima ou o produto final da 

empresa colaboram para a geração do mesmo. Entre os tipos de materiais 

contaminados com hidrocarbonetos se encontram os EPI, filtros de óleo e também 

juntas de papelão. 

 

 

 Figura 7 – Comparativo de geração do Resíduo Material Contaminado com HC. 
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           Entre os resíduos de serviços de saúde gerados se encontra resíduos do 

grupo A4 e o grupo E (Figuras 8 e 9). O grupo A4 são os resíduos resultantes de 

pequenos curativos, tais como gases, ataduras e micropore. Já do grupo E os 

resíduos gerados são materiais perfuro cortantes, como seringas, ampolas de vidro, 

agulhas e espátulas. Esses resíduos são oriundos, em sua maioria, de exames 

periódicos que a empresa realiza com seus funcionários. Há também na empresa, 

todos os anos a disponibilização de vacinas para o combate a gripe aumentando 

assim os resíduos dessa ordem. 

       

 

Figura 8 – Comparativo de geração do Resíduo de Serviços de Saúde – Grupo A4. 

 

 

Figura 9 – Comparativo de geração do Resíduo de Serviços de Saúde – Grupo E 
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          Embora em menos quantidade, em comparação aos resíduos Classe I, há, na 

empresa, a geração de resíduos Classe II tais como os resíduos plásticos e os 

resíduos de papel e papelão (Figuras 10 e 11). Estes são oriundos de, praticamente, 

todos os setores da empresa sendo os principais resíduos não perigosos coletados 

pelo funcionário que faz a coleta dos resíduos da empresa. A diminuição da geração 

de resíduos de papel de 2011 para 2012 e a tendência a seguir assim em 2013, 

como pode ser vista no gráfico, pode ser atribuída a maior conscientização por parte 

dos funcionários em não desperdiçar papel ou ainda em reutilizar papeis já 

utilizados, nesse caso, em especial por setores administrativos. 

 

 

Figura 10 – Comparativo de geração do Resíduo de Plástico (filmes e pequenas 
embalagens). 

 

 

Figura 11 – Comparativo de geração do Resíduo de Papel e Papelão. 
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          O revestimento a base de silicato de Cálcio é um material utilizado como 

isolante térmico para altas temperaturas em tubulações da planta industrial. Esse 

tipo de revestimento é bastante utilizado pela sua leveza, boa resistência mecânica 

e pela mínima perda de calor. Na empresa estudada há uma maior geração desse 

resíduo quando existem manutenções (Parada Industrial) de unidades onde há uma 

eventual troca de uma tubulação e assim torna-se necessário retirar todo o 

revestimento do mesmo como ocorreu em 2012. Esse resíduo, normalmente, 

quando retirado não possui nenhum contato com a matéria prima ou produto da 

empresa, não sendo dessa forma considerado resíduo Classe I e sim resíduo Classe 

II. 

          Sendo um resíduo que não apresenta risco torna-se necessário procurar uma 

forma de destinação adequada para o mesmo. Uma das formas de destinação 

adequada e que merece mais estudos, para esse resíduo, é na agricultura, como 

corretivo de acidez do solo. 

 

 

Figura 12 – Comparativo de geração do Resíduo Revestimento a Base de Silicato de Cálcio. 

 

          Conforme a tabela a seguir, pode-se verificar o total de resíduo Classe I e 

Classe II gerado pela empresa por ano, assim como o total gerado desde o inicio do 

estudo. Cabe salientar que para essa soma usou-se os resíduos que se 

apresentavam na unidade de quilogramas apenas, isentando os que foram 

enumerados. 
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        Tabela 4 – Total em kg de resíduos em ambas as classes. 

 Classe I (Kg) Classe II (kg) 

2011 137.358,5 163.091,5 

2012 1.366.377,2 137.388,7 

1° Sem.2013 665.803,3 62.803,0 

Total 2.169.538,9 363.283,2 

 

 

          Como se pode verificar a grande geração de resíduos de origem perigosa esta 

ligada a limpeza de Tanque que se iniciou em 2012 e se estendeu até os meses 

iniciais de 2013. Já em 2011 houve um equilíbrio na geração de resíduos tanto de 

Classe I quanto Classe II, tendo em vista não ter havido nenhuma grande remoção 

de resíduos por um fato isolado. 

 

4.4 Destinações Finais dos Resíduos 

 

          Nas indústrias, de uma forma geral, as principais formas de tratamento e 

destinação dos resíduos produzidos são: reciclagem, aterro municipal, co-

processamento, aterro industrial, estocagem, incineração, incorporação, fertilização 

ou landfarming e aterro de terceiros. Com relação aos resíduos não inertes as 

principais formas de tratamento e destino incluem a reciclagem, reutilização, a 

estocagem na própria indústria e o despejo em aterros municipais. 

         Na empresa estudada a tabela a seguir mostra a destinação atual dos resíduos 

que estão registrados na planilha de controle da empresa.  
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Tabela 5 – Destinação dos Resíduos. 

Tipo de Resíduo Gerado Destinação 

Acumuladores de energia (baterias, pilhas) Estocagem na CATRE; 

Aço Carbono Não Selecionado Reciclagem; 

Areia Contaminada com HC Co-processamento; 

Borra de tinta Co-processamento; 

Borra Mistura de Tanque Co-processamento; 

Cartuchos de Impressora Estocagem na CATRE; 

Cinzas de fornos e caldeiras Co-processamento; 

Disco de lixadeira Co-processamento; 

Discos de Corte Co-processamento; 

Embalagens vazias contaminadas Descontaminação e reciclagem/reuso; 

Gaxetas de Amianto Estocagem na CATRE; 

Isopor Estocagem na CATRE; 

Lâmpadas fluorescentes  Descontaminação e reciclagem; 

Lâmpadas mistas Descontaminação e reciclagem; 

Lâmpadas Quebradas Descontaminação e reciclagem; 

Mangueiras e Mangotes Co-processamento; 

Material Contaminado com HC Co-processamento; 

Material contaminado com resina Co-processamento; 

Material Contaminado com Soda Co-processamento; 

Material Contaminado com Tinta Co-processamento; 

Óleo de Cozinha Reciclagem; 

Pneus Estocagem na CATRE; 

Pontas de Eletrodo Co-processamento; 

Res. de Serviços de Saúde - Grupo A4  Descontaminação; 

Res. de Serviços de Saúde - Grupo E  Descontaminação; 

Resíduo de borracha Estocagem na CATRE; 

Resíduo de Catalisadores Estocagem na CATRE 

Resíduo de Limpeza de Equipamentos Co-processamento; 

Resíduo de minerais não metálicos (sais de trat. 
térmico) 

Estocagem na CATRE; 

Resíduo de papel e papelão Reciclagem; 

Resíduo de termômetro Descontaminação e reciclagem; 

Resíduo de vidros Estocagem na CATRE; 

Resíduo Perigoso de Varrição Co-processamento; 

Resíduo plástico (bombonas) Descontaminação e reciclagem/reuso; 

Resíduo plástico (filmes e pequenas 
embalagens) 

Reciclagem; 

Resíduo Têxtil Contaminado (panos, estopas)  Co-processamento; 

Resina Iônica Estocagem na CATRE 

Revestimento a Base de Alumínio Estocagem na CATRE 

Revestimento a Base de Emulsão Asfáltica Co-processamento; 

Revestimento a base de silicato de cálcio Estocagem na CATRE; 

Revestimento a base de vidro Estocagem na CATRE 
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Continuação Tabela 5 – Destinação dos Resíduos. 

Tipo de Resíduo Gerado Destinação 

Sucata de Informática  Reciclagem; 

Sucata de metais não ferrosos (Alumínio) Reciclagem; 

Sucata de metais não ferrosos (Bronze) Reciclagem; 

Sucata de metais não ferrosos (Cobre) Reciclagem; 

Sucata de metais não ferrosos (Inox) Reciclagem; 

Sucata de metais não ferrosos (latão) Reciclagem; 

Sucata de Móveis Reutilização; 

Sucata Eletrônica  Reciclagem; 

Sulfato de Cálcio Estocagem na CATRE; 

Tambores Sucateados Co-processamento; 

Vidro Contaminado Estocagem na CATRE 

 

         A empresa estudada adota uma política onde nenhum resíduo tem como 

destino os aterros industriais e sim a reciclagem ou a reutilização. Esta prática 

condiz com os objetivos da Política Nacional dos Resíduos Sólidos onde no artigo 7° 

inciso II cita-se a busca de uma disposição mais adequada possível e também, no 

inciso XIV, onde se procura o reaproveitamento do resíduo incluindo o seu 

aproveitamento energético. 

          Todos os resíduos de sucatas de metais tanto ferrosos como não ferrosos, 

exceto as de alumínio, são vendidas para uma empresa licenciada para tratar esses 

resíduos. As sucatas são oriundas de alguma eventual troca de um material metálico 

onde não há mais a possibilidade de uso do antigo e assim o seu descarte. Assim a 

empresa que o compra utiliza o mesmo para o processo de reciclagem. 

          Os resíduos destinados à empresa contratada são utilizados pela mesma para 

o processo de co-processamento. Essa tecnologia consiste no reaproveitamento de 

resíduos nos processos de fabricação de cimento. O resíduo é utilizado como 

substituto parcial de combustível ou matéria-prima e as cinzas resultantes são 

incorporadas ao produto final, o que deve ser feito de forma controlada e 

ambientalmente segura. É importante salientar que todos os resíduos que tem como 

destino o co-processamento tem todos os custos com envio e recepção custeada 

pelo empreendimento estudado.  
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          Todas as embalagens plásticas contaminadas da empresa são recolhidas pela 

contratada especializada em descontaminação. A empresa tem a finalidade de 

eliminar o passivo, ou seja, a mesma é responsável pela descontaminação de todas 

as embalagens e depois dar a destinação final adequada para as mesmas. 

          As lâmpadas mistas e fluorescentes além dos resíduos de termômetros são 

recolhidos pela contratada especializada em descontaminação. A mesma é 

responsável pela descontaminação dos resíduos e posterior reciclagem. 

          O óleo vegetal oriundo da cozinha é doado para uma empresa que faz a 

reciclagem do resíduo utilizando-o depois como matéria prima para fabricação de 

outros produtos. 

          Os Resíduos de Serviços de Saúde são esterilizados em autoclave. Após 

esse processo o resíduo é considerado como não inertes e assim é dado o seu 

destino adequado. 

          Os resíduos Classe II papeis e plásticos têm como destino normalmente a 

associação de catadores. A doação do resíduo para uma associação de catadores 

enquadra-se com a Política Nacional dos Resíduos Sólidos em seu artigo 7° Inciso 

XII onde a mesma exalta a integração dos catadores de matérias reutilizáveis e 

recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos. 

          Uma empresa especializada é contratada para coleta dos resíduos eletrônico 

da empresa estudada. A empresa além da coleta é responsável pela reciclagem dos 

resíduos dando a correta destinação dos mesmos. 

          Já os resíduos que ficam na Central de Armazenamento Temporário de 

Resíduos normalmente apresentam uma geração em menor quantidade na 

empresa, dessa forma se procura a sua destinação em locais apropriados até os 

mesmos alcançarem um volume favorável para o seu descarte final.  
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5. CONCLUSÃO 

 

          Conclui-se que a empresa apresenta um sistema eficiente de gestão de seus 

resíduos. Apesar da eficiência, que possibilita atingir os resultados almejados, a 

empresa mantém uma continua busca pela melhora dos resultados na gestão dos 

seus resíduos.   

          Ocorreu uma grande geração de resíduos de Classe I nos anos de 2012 e 

primeiro semestre de 2013, isto em decorrência, a limpeza de um tanque onde 

houve a remoção de 1.559.799 kg do resíduo borra mistura de tanque. Porém, sem 

esse fato isolado, a quantidade de resíduos de origem perigosa e não perigosa são 

relativamente semelhantes como pode ser visto no ano de 2011. 

          Diante do observado é oportuno salientar a responsabilidade que a empresa 

possui com o meio ambiente não destinando nenhum de seus resíduos em aterros 

industriais e sim buscando sempre a reciclagem ou a reutilização dos mesmos e 

assim respeitando a Política Nacional dos resíduos sólidos onde a disposição em 

aterros é a ultima opção a ser tomada com um resíduo. 

          Cabe destacar que através desse estudo, verificou-se a necessidade de se 

buscar formas de reutilização para o resíduo revestimento a base de silicato de 

cálcio tendo em vista que o mesmo não possui risco ao meio ambiente já que é 

considerado de origem não perigosa.  

          Dessa forma, estudos referentes à forma de destinação para esse resíduo 

terão continuidade buscando a melhor forma de fazê-la. A primeira ideia é a 

utilização do resíduo no solo, para isso há a necessidade de analises que 

comprovem o crescimento de espécies vegetais com a presença do resíduo. A 

princípio será feita, entre outras análises, ensaio de fitotoxicidade. O presente ensaio 

consiste no acompanhamento de crescimento de uma espécie sensível de vegetal 

com a presença de diferentes concentrações do resíduo. 
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